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RESUMO
Este artigo examina algumas das conse-
quências da expansão do crédito de mas-
sa a partir do ano de 2003. Após situar 
a expansão do crédito pessoal durante o 
governo Lula em um contexto político-e-
conômico mais amplo, passo a examinar 
três questões: primeiro, a concessão de 
crédito como forma de financiamento pa-
racorporativo; segundo, o tipo específico 
de assuntos, ou o que eu chamo de “an-
tiassunto”, o qual fez a expansão do crédi-
to surgir; e, em terceiro lugar, as possibi-
lidades de políticas de curto prazo abertas 
pelo crédito de massa e o horizonte da ina-
dimplência. O material aqui apresentado 
foi extraído do capítulo de um livro, Crisis 
Cultures: The Rise of Finance in Mexico and 
Brazil, publicado pela University of Pitts-
burgh Press.

ABSTRACT

This essay examines some of the consequences 
of the expansion of mass credit since 2003. 
After situating the expansion of personal cre-
dit during the Lula administrations within 
a larger political economic context, I turn 
to examine three issues: first, the provision 
of credit as a form of financial para-corpo-
ratism; second, the specific type of subjects, 
or what I term “anti-subjects,” the credit 
expansion has called forth; and, thirdly, the 
short-term political possibilities opened by 
mass credit and the horizon of default. The 
material here is extracted from a chapter of 
a book, Crisis Cultures: The Rise of Finance 
in Mexico and Brazil, forthcoming from the 
University of Pittsburgh Press.

No início dos anos 2000, a crise financeira e 
política geral dos países latino-americanos 
começou a ser “estabilizada” e muitos se 

mudaram para um novo modelo de acumulação li-
derado pelas finanças e exportações (Morais e Saad-
-Filho, 2005, p. 20). No caso do Brasil, esse modelo 
possui dois componentes fundamentais: crédito pes-
soal para incentivar o consumo doméstico e a expor-
tação de produtos primários, em especial petróleo, 
minerais e alimentos, para a China e outros países 
(Gonçalves, p. 16).  Como tal, o novo modelo eco-
nômico que surgiu após a crise cambial de 1999 e 
durante a primeira e segunda administrações de Lula 
foi uma mistura de indústrias financeiras e extrati-
vistas (Paulani, Brasil Delivery, pp. 46-49; Anderson, 
“Lula’s Brazil”). Uma das características distintivas 
deste período no Brasil é o grau em que os fluxos de 
capital globais foram canalizados pelo Estado e pe-
los bancos para estruturas de crédito pessoal e capi-
tal operacional para empresas, permitindo assim um 
boom temporário alimentado pelo consumo domés-
tico e “campeões nacionais” extrativistas, em particu-
lar após 2005-6 (Morais e Saad-Filho, 2012, p. 793; 
de Mello e Garcia, 2012”, p. 145).  Se os anos 1990 
foram os anos em que uma nova arquitetura insti-
tucional para a valorização e a circulação financeira 
foi finalizada no Brasil, mas durante o qual o capital 
internacional fluiu de forma inconstante, durante as 
presidências de Lula, devido em parte às baixas taxas 

    capa  

Elio Gaspari: Como saideira, Gullar, como é que você vê as perspectivas 
de socialismo no Brasil hoje?

Ferreira Gullar: A longuíssimo prazo… A longuíssimo prazo…

Elio Gaspari: E com juros!

Ferreira Gullar: E com juros!...

(Entrevista em 70/80 Cultura em Trânsito. 
Da Repressão à Abertura, p. 182)
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a desaceleração do crescimento do PIB, a partir de 
2012 e após as reviravoltas populares em junho de 
2013, há mais espaço para abordagens críticas para 
essa expansão e para questionar o papel do Estado 
na produção de uma situação em que, em março de 
2016, 41% dos brasileiros com idade superior a 18 
anos estavam atrasados ​​em uma conta (Serasa). 

Enquanto os salários reais certamente aumenta-
ram no período posterior a 2003, a expansão do cré-
dito tem sido forte também (Lavinas, 2017 p. 25). 
Por exemplo, o crédito total para as famílias como 
porcentagem do PIB, que é uma regra comum para 
medir o valor do crédito ao consumidor, passou de 
14,01% em março de 2007 para 25,24% em janeiro 
de 2016 (Banco Central do Brasil, 2017).  Como re-
sultado, pagar as dívidas e o interesse passou a ocupar 
uma porcentagem crescente de renda disponível das 
famílias: até janeiro de 2016, o serviço da dívida não 
hipotecária ocupava cerca de 20% de todo o rendi-
mento disponível no Brasil em termos sazonalmente 
ajustados (Banco Central do Brasil, 2017). Para fins 
de comparação, o serviço de dívida não hipotecária 
nos Estados Unidos foi igual a 5,52% do lucro no 
primeiro trimestre de 2016. Nos meses anteriores à 
crise financeira de 2008, o total de pagamentos do 
serviço da dívida doméstica nos Estados Unidos 
rompeu 13% pela primeira vez desde que o Federal 
Reserve começou a rastrear esses números em 1980 
(Federal Reserve, 2015). 

As décadas de 1980 e 1990 testemunharam uma 
lacuna crescente entre os mercados de trabalho for-
mais e informais e a crescente incapacidade do Esta-
do para mediar a relação capital-trabalho através de 
estruturas corporativas tradicionais (Bensusán e von 
Bülow, 1998 e Boito Jr., 1999). O crédito, como um 
dispositivo promovido pelo Estado e que relaciona 
os trabalhadores e os não empregados com os capita-
listas financeiros, desempenhou um papel paradoxal 
nessa situação. Como observa Lena Lavinas, garantir 
a provisão de crédito foi um pilar importante do pro-
grama de desenvolvimento social de Lula para pro-
mover o consumo interno. A expansão do crédito foi 
uma dinâmica apoiada pelo Estado, em um sentido 
material real, mas também no sentido de o governo 
estar atento à sua propagação por meio também de 
mercados. Em alguns casos, o crédito pessoal foi for-
necido por bancos vinculados ao Estado, mas ao con-
trário do corporativismo clássico, os indivíduos não 
foram organizados por meio de provisão de crédito 
em grupos com representantes designados. 

No entanto, há um sentido em que o Estado aju-
dou a organizar indivíduos em grupos determinados, 
não para que o Estado domine, mas sim para domí-
nio do mercado. Isso foi feito de duas maneiras. No 

de juros da Reserva Federal dos EUA e as taxas de 
juros excessivamente elevadas no Brasil, foram aque-
les anos em que o capital fluiu de forma constante e, 
embora certamente volátil após a crise financeira de 
2008 e a crise da zona do euro em 2011, após cada 
retorno da crise, os fluxos de capital retornaram (Kal-
tenbrunner e Painceira, 2017, p. 7-8.). 

Esses fluxos de capital global, juntamente com a 
expansão da economia da China e a necessidade de 
recursos extrativistas e outros, produziram um mo-
mento de ebulição social e político – um período de 
planos e projeções, muitos dos quais, à medida que 
os espectros de estagnação econômica começaram a 
reaparecer em 2013, nunca foram realizados e alguns 
dos quais já se transformaram em ruínas durante a 
calamidade social e política dos últimos anos. Esses 
fluxos, e como foram canalizados   –para cartões de 
crédito, habitação e autoempréstimos, em projetos de 
infraestrutura e construção que alimentaram formas 
políticas e outras de corrupção –marcaram profun-
damente a vida cotidiana e as formações políticas e 
sociais no Brasil nas duas últimas décadas, mas não 
foram frequentemente colocados no centro da aná-
lise, o que é minha intenção aqui. A seguir, tenho 
três objetivos: primeiro, discutir a provisão de crédito 
como uma forma de paracorporativismo financeiro; 
em segundo lugar, para examinar os tipos específicos 
de sujeitos, ou antissujeitos, o crédito produz; e, em 
terceiro lugar, refletir sobre as possibilidades políti-
cas de curto prazo abertas pelo crédito de massa e a 
inadimplência.

CRÉDITO E 
PARACORPORATIVISMO 
FINANCEIRO

A chamada “nova classe média” do Brasil tem sido 
objeto de inúmeros estudos e homenagens – talvez ao 
ponto de exaustão e paródia. Eles foram chamados de 
novos batalhadores, vistos como uma nova fonte de 
riqueza “no fundo da pirâmide”, e anunciados como 
protagonistas de uma nova era da política brasileira. 
No entanto, o que foi negligenciado ou subanalisa-
do, durante muitos anos, nestes hinos e pesquisas, 
talvez finalmente esteja chegando à superfície: a cen-
tralidade do crédito – que não é um salário, mas sim 
dinheiro que tem de pagar e com interesse – durante 
os anos do PT e o papel do Estado em providenciá-
-lo (Paulani, “A inserção”). O que se perdeu entre as 
celebrações de “desenvolvimento sustentável” e mo-
bilidade ascendente de classe é que, desde 2003, o 
Brasil testemunhou uma enorme expansão do crédito 
pessoal, em quase todos os setores da sociedade. Com 
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paracorporativismo do crédito, as corporações finan-
ceiras têm acesso a grupos constituídos pelo Estado 
(por exemplo: aposentados, servidores públicos e 
membros do sindicato) que então optam por entrar 
ou não na fraca coletividade de devedores. No segun-
do vetor, a preocupação do Estado com a expansão 
do crédito e, em particular, a preocupação do Estado 
com a expansão do crédito para indivíduos dentro 
e fora dos setores da classe media tradicional e da 
classe trabalhadora (por exemplo:  marginalizados 
ou subempregados), produzem condições em que 
muitos desses indivíduos se tornam parte dessa nova 
formação coletiva de devedores. Como tal, a partici-
pação do Estado e a preocupação com a expansão do 
crédito sustentam a criação de devedores neste perí-
odo como um grupo fracamente vinculado – como 
indivíduos que são unidos por sua recente exposição 
comum a flutuações nas taxas de juros, choques ex-
ternos e picos no desemprego. O paracorporatismo 
das finanças produz uma fraca coletividade que, de-
pendendo das condições frágeis do crédito , pode sair 
às ruas exigindo a radicalização de um governo da 
esquerda ou pode apoiar silenciosamente um projeto 
de austeridade.

Assim, a expansão do crédito pessoal deve ser vis-
ta, juntamente com o papel da polícia estadual e das 
forças paramilitares no mesmo período, como uma 
estrutura que emerge para restabelecer uma forma 
de controle social além dos processos de produção, 
fora da forma tradicional de capital – a mediação do 
trabalho através do salário –, o que não quer dizer 
que essa forma tradicional de mediação tenha desa-
parecido, mas foi complementada pelo crédito e, em 
certos momentos e locais, pela violência do Estado. 
O fato de que a violência e o crédito do Estado como 
uma estrutura paracorporativista não tradicional são 
imbricados neste período é importante porque a pro-
messa utópica de crédito, a “igualdade” pelo consu-
mo que promete, é altamente instável e ilusória. Um 
ponto-chave de imbricação, que talvez tenha sido 
pouco notado, entre a volta ao crédito e o aumento 
da violência legitimada ou mediada pelo Estado são  
os sujeitos e, em particular, os tipos de sujeitos susci-
tados pelo regime jurídico específico necessário para 
o crédito massivo. Para aprofundar esses primeiros 
laços não aparentes entre violência e crédito, debru-
çar-me-ei sobre os  antissujeitos de crédito.

OS ANTISSUJEITOS DE CRÉDITO

O sujeito tem sido o centro de alguns dos melho-
res e mais importantes trabalhos contemporâneos 
de dívida e crédito, e o mais aprofundado até agora 

sobre a relação entre o sujeito e a dívida é o Making 
of Indebted Man de Maurizio Lazzarato (2012), que 
rastreia a assimetria de poder inerente à dívida. Com 
base em uma rica tradição filosófica de pensamento 
sobre a dívida (incluindo Nietzsche, Marx, Deleu-
ze e Guattari), Lazzarato  argumenta que as relações 
dívida e devedor-credor são como o “arquétipo das 
relações sociais”. Para Lazzarato, tornar a dívida o ar-
quétipo de relações sociais significa que a sociedade 
se baseia em “uma assimetria de poder e não na tro-
ca comercial que implica e pressupõe igualdade” (p. 
33). A dívida implica a produção de um sujeito que 
securaliza culpa cristã, prometendo pagar e cumprir 
suas promessas (p. 164). 

Ao pensar sobre os tipos de sujeitos produzi-
dos pelo crédito de massa no Brasil, parto de uma 
abordagem um pouco diferente no terreno do sujei-
to, que parte do trabalho de Michael Foucault. Em 
Vigiar e Punir, Foucault discute os procedimentos 
disciplinares modernos como a produção da “alma 
moderna” (p. 23). Com o surgimento de aparelhos 
disciplinares e instituições de cerco, técnicas discipli-
nares, como a prisão, vieram reformar a alma em vez 
de punir o corpo. No entanto, eles fizeram isso atra-
vés de um conjunto complexo de processos voltados 
para o corpo, que Foucault descreve como a arte das 
distribuições (colocando corpos em espaços fechados 
e porcionados), o controle da atividade (de tempo e 
gesto), a organização de “gêneses” (várias formas de 
treinamento) e a composição das forças (combinan-
do taticamente corpos individuais em “máquinas” 
maiores). Todas essas são operações em um corpo, 
mas também dão origem à interioridade do sujeito, 
sua “alma”.1

Se o sujeito, tal como o conhecemos, desde o sé-
culo XVII foi criado por “sujeito a outra pessoa por 
controle e dependência” e através da produção de 
“consciência ou autoconhecimento” (“The Subject”, 
p. 781), argumento que o ambiente jurídico específi-

1 Neste ensaio, minha compreensão do sujeito é extraída do 
trabalho de Foucault. Para Foucault, o sujeito é historicamen-
te produzido como uma interioridade. Em seu trabalho His-
tória da Sexualidade, vol. 1, Foucault observa como o disposi-
tivo cristão de confissão é secularizado pelo Estado moderno e 
as ciências humanas para produzir um sujeito moderno aber-
to à regulação pelo Estado e essas ciências. Essa compreensão 
do assunto está presente em todo o trabalho de Foucault, e 
para Foucault essa interioridade é tanto “real” quanto ideo-
lógica. Eu implanto essa compreensão do sujeito como uma 
interioridade produzida para destacar como essa técnica de 
controle começa a desaparecer com a expansão do crédito no 
Brasil. O que me interessa particularmente é como os Estados 
nos momentos de finanças e circulação parecem menos inte-
ressados ​​em rastrear, policiar, regularizar e catalogar os estados 
interiores de seus “sujeitos”.



10 nº 33  ▪  ano 9  |  junho de 2018  ▪  e-metropolis 

c a p a

co de expansão do crédito exigiu uma mudança nesse 
aparelho, desde uma preocupação com o monitora-
mento da interioridade dos indivíduos para transfor-
mar o sujeito em uma porta de acesso  para um bem. 
Ou seja, no momento do crédito pessoal, o Estado 
tornou-se menos preocupado com as “almas” ou a in-
terioridade dos indivíduos e, em vez disso, preparou 
um ambiente legal em que o sujeito serve de portão 
para a retomada ou a apreensão de ativos e renda. 
Como veremos abaixo, esse ambiente legal, que ex-
põe os indivíduos à violência e à privação do Estado 
de novas maneiras, era um requisito para a expansão 
do crédito pessoal.

Essa abordagem do assunto e do crédito difere da 
de Lazzarato, que se concentra em uma seculariza-
ção da culpa cristã. Minha posição é que o crédito, 
especificamente na forma como foi massificado no 
Brasil, representa menos uma relação social de obri-
gação e mais um novo compromisso por parte do 
Estado para usar ou permitir que a violência apro-
veite os ativos e defenda uma definição mais restrita 
de propriedade e garantia. Ou seja, o crédito como 
uma relação social não é apenas definido por uma 
relação credor-devedor direta, mas é moldado por e 
requer um novo ambiente social, que combina carac-
terísticas jurídicas muito específicas e instituições e 
aparelhos de segurança pública.

Para “convencer” os bancos a emprestar aos in-
divíduos, foi exigido que lhes desse a habilidade, a 
autoridade e os meios para retomar o crédito que foi 
usado para comprar, capturar a renda futura e/ou os 
ativos postados como garantia. Em resumo, o crédito 
exige a preparação de um ambiente legal em que a re-
cuperação seja rápida e difícil de contestar, e as forças 
do Estado ou do paraestado indicam sua disposição 
para fazer ou apoiar o trabalho de reintegração de 
posse e para defender noções de propriedade priva-
da intensificadas. Dessa forma, o crédito representa 
um importante ponto de imbricação entre o Estado 
de segurança militarizado e o Estado paracorporati-
vista financeiro. Esse ambiente legal, devido a novos 
vínculos entre aparelhos estatais repressivos e institu-
cionais, produz não sujeitos com “almas modernas”, 
mas, sim, sujeitos cuja interioridade não é mais uma 
grande preocupação e que servem, nas relações sociais 
de crédito, principalmente como uma porta de acesso  
para ativos ou renda a serem apreendidos.

A preparação desse ambiente social e a força ne-
cessária para sustentá-lo podem ser descritas como a 
nova lógica de segurança do crédito. Para tomar um 
exemplo, entre muitos: Ana Carla A. Costa e João M. 
P. de Mello em “Judicial Risk and Credit Market Per-
formance: Micro Evidence from Brazilian Payroll Lo-
ans” (2006) apresentam o argumento para a criação 
desse novo ambiente:

In recent years, the literature has built a near con-
sensus that ‘sound’ institutions are congenial to 
good economic performance (North 1994). Ins-
titutions, insofar as they determine the economic 
environment agents operate in, should be im-
portant for explaining economic outcomes. Qui-
te often, the specific mechanism through which 
institutions influence economic performance is 
protection from expropriation. In environments 
in which expropriation is likely, agents underinvest 
(from a social perspective) relative to more secure 
ones. In the end, a plethora of suboptimal micro-
-economic decisions amount to a poorer aggregate 
economic performance. (p. 156)2

O ambiente que deve ser criado é aquele em que 
os credores são protegidos da “expropriação”. O qua-
dro legal de reposição e falência foi objeto de grande 
mudança no início dos anos 2000 no Brasil: a reposi-
ção foi facilitada, a falência tornou-se menos compli-
cada e certos tipos de credores ganharam prioridade 
em relação a outros, e o uso de renda futura como 
garantia para empréstimos de crédito consignado foi 
defendido pelo Estado no tribunal (Ferreira 2008, p. 
13; Assunção, Benmelech, e Silva, 2013; De Mello e 
Garcia, 2012; e Araujo, Ferreira, e Funchal, 2012). 
O objetivo central dessas mudanças foi facilitar a re-
cuperação e revenda de ativos e isso foi feito, princi-
palmente, removendo direitos e remédios legais dos 
devedores. Antes dessas mudanças, o quadro jurídico 
geral que rege a recuperação de garantias era que os 
credores podiam retomar, mas não podiam revender 
até que os devedores esgotassem uma série de medi-
das legais e jurídicas.

O argumento apresentado pelos decisores políti-
cos e pelos banqueiros foi que facilitar a reposição e 
permitir que os pagamentos fossem deduzidos direta-
mente do rendimento dos indivíduos permitiria que 
os credores aprofundassem os mercados de crédito 
emprestando para indivíduos mais arriscados. Esse 
tipo de argumento é apresentado em detalhes em 
Juliano Assunção, Efraim Benmelech e Fernando S. 
S. Silva, em “Repossession and the Democratization of 
Credit.” (2013). Os autores analisam as mudanças na 

2 Tradução: Nos últimos anos, a literatura construiu um con-
senso de que as instituições “sólidas” são compatíveis com o 
bom desempenho econômico (North 1994). As instituições, 
na medida em que determinam o funcionamento dos agentes 
do ambiente econômico, devem ser importantes para explicar 
os resultados econômicos. Muitas vezes, o mecanismo especí-
fico através do qual as instituições influenciam o desempenho 
econômico é proteção contra expropriação. Em ambientes 
em que é provável a expropriação, os agentes subinvestem (de 
uma perspectiva social) em relação aos mais seguros. No final, 
uma grande quantidade de decisões microeconômicas subó-
timas equivale a um desempenho econômico agregado mais 
pobre.
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lei de reintegração de posse no mercado de emprés-
timos automotivos, fazendo eco de uma posição te-
órica que proliferou em toda a literatura econômica 
e mídia popular nesses anos, que mudar a natureza 
da “propriedade”, tornando-a mais disponível para 
apreensão foi de fato uma forma de “democratiza-
ção”, entendida como um aumento do acesso à igual-
dade de consumo oferecida pelo crédito. Escrevem:

Our evidence suggests that the legal change has 
led to larger loans with lower spreads, longer ma-
turities, and higher leverage. It has also brought 
about a “democratization” of credit, enabling 
riskier, low-income borrowers to obtain loans and 
purchase newer, more expensive cars. Although 
the credit reform has improved access to credit by 
expanding credit to riskier borrowers, it has also 
led to increased incidences of default and reposses-
sion. In sum, this article provides evidence on the 
consequences of a credit reform, highlighting the 
crucial role that collateral plays in credit markets. 
(p. 19)3

Esses tipos de mudanças nas leis de reposição e 
falência reformularam tanto a importância da pro-
priedade privada quanto a compreensão legal da pro-
priedade. De um modo geral, a propriedade torna-se 
muito menos “privada”, muito mais fungível e fácil 
de aproveitar, e a importância da reposição como 
algo fundamental para defender a ordem social exis-
tente torna-se muito mais pronunciada. Se o crédito 
for uma parte do processo de democratização, e uma 
parte fundamental da extensão do crédito é a facili-
dade de recuperação e a apreensão direta do rendi-
mento que leva os lucros para cima, então as agências 
estaduais e paraestatais que aplicam essas leis têm o 
mandato de efetuar ou ameaçar apreensões usando 
os meios necessários. Propriedade, quanto mais se 
torna discursivamente associada à democracia, tor-
na-se cada vez mais sagrada – na medida em que a 
defesa dos direitos de propriedade se torna parte da 
defesa das próprias instituições da democracia.

No famoso ensaio sobre os aparelhos ideológicos 
do Estado de Althusser, ele argumenta inicialmente 
que existe uma relação dialética entre os aparelhos de 

3 Tradução: Nossa evidência sugere que a mudança legal le-
vou a empréstimos maiores com menores spreads, vencimen-
tos mais longos e maior alavancagem. Também trouxe uma 
“democratização” do crédito, permitindo que os mutuários 
mais ricos e de baixa renda obtenham empréstimos e adqui-
ram carros mais novos e mais caros. Embora a reforma de 
crédito tenha melhorado o acesso ao crédito, expandindo-o 
para mutuários mais arriscados, também levou ao aumento 
da incidência de inadimplência e recuperação. Em suma, este 
artigo fornece evidências sobre as consequências de uma re-
forma de crédito, destacando o papel crucial que a garantia 
produz nos mercados de crédito.

Estado repressivos e institucionais. No entanto, ao 
longo do ensaio, fica claro que, como a maioria dos 
teóricos no momento da democracia de massa ou do 
Estado de bem-estar social, Althusser está mais in-
teressado nos aparelhos institucionais, em particular 
naqueles usados ​​para impor e inculcar ideologia (de 
fato, o ensaio sobre os aparelhos institucionais nas-
ceu de um projeto maior no sistema escolar francês 
que havia sido abandonado). A análise genealógica 
de Foucault sobre regimes de poder repressivo sobe-
rano, disciplinar e biopolítico rompe com a ênfase de 
Althusser na ideologia, em parte recorrendo ao corpo 
(disciplina) e à população (biopolítica), mas na con-
cepção de poder de Foucault ainda não há espaço 
para uma contabilização da violência estatal e paraes-
tado. No entanto, em um momento de acumulação 
liderada pelas finanças, quando as novas formas dos 
aparelhos de estado repressivos penetram e saturam 
o campo social, precisamos encontrar maneiras de 
rastrear e explicar a coerção como algo diferente do 
simples irmão mais velho de consentimento, discipli-
na ou méconnaissance.

O que torna difícil falar sobre temas de crédito 
é que essa é uma subjetividade que não privilegia a 
interioridade. Em Vigiar e Punir, Foucault empur-
ra para além da teoria da interpelação de Althusser 
para examinar as formas em que o sujeito realiza sua 
própria sujeição por autovigilância. Nesse trabalho, 
Foucault fala do sujeito como um efeito de poder, 
a interioridade do sujeito sendo uma dobra criada 
pelo poder. Se o aumento do crédito em massa pro-
duz novas imbricações entre a concepção jurídica da 
propriedade e o poder do Estado para impor essa 
concepção, o que significa para o sujeito e sujeição? 
Claramente, não estamos mais no terreno do poder 
e da disciplina, que era um conceito de estado do 
bem-estar ou estado popular nacional, e, em vez de 
autovigilância ou monitoramento da interioridade, 
temos o sujeito como uma porta de acesso. Os su-
jeitos de crédito são vazios porque os novos regimes 
de propriedade e apreensão não se importam muito 
com sua particularidade, pouco se preocupam em 
cultivar sua interioridade; em vez disso, o sujeito é 
um portal para a apreensão de um ativo ou renda. 
Contra Lazarrato e a interpretação do crédito ou da 
dívida como culpa, quando se trata de crédito liga-
do a um bem tangível, revendável ou a um fluxo de 
renda, a culpa do sujeito é de menor importância. O 
que importa é a capacidade de capturar e revender 
ou o poder de forçar a circulação “livre” de garan-
tias e ativos: se você não pode pagar, outra pessoa 
irá comprar o bem pelo qual você já fez uma série 
de pagamentos. Ou se você não tem bens e seus sa-
lários futuros foram prometidos como garantia, não 
importa se você se sente culpado ou tem o suficiente 
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para pagar, o Estado e os bancos vão captar seus che-
ques. A partir desta perspectiva sobre o crédito, não 
há sujeito, apenas há uma portão, uma passagem para 
um fluxo de ativos ou renda.

Assim, meu argumento é que o ambiente legal que 
sustenta a expansão do crédito pessoal no Brasil exi-
giu uma nova imbricação entre a ameaça de violência 
estatal ou sancionada pelo Estado e a produção de 
sujeitos. Os sujeitos produzidos nesse momento, que 
podemos chamar de “antissujeitos” devido à forma 
como a sua produção rompe com a tradição pastoral 
cristã de monitorar e cultivar a interioridade, estão 
expostos de novas maneiras à ameaça ou possibilida-
de de violência do Estado, tanto porque o crédito é 
intrinsecamente instável como uma formação para-
corporativa (levando assim ao uso da violência estatal 
como suplemento) e porque o Estado comprometeu-
-se a defender uma nova e mais rígida concepção da 
propriedade privada, bem como a usar a força para 
captar os ativos e a renda como a bolha de crédito se 
expande e depois se desinfla.

A COLETIVIDADE FRÁGIL  
DO CRÉDITO E OS  
FUTUROS POSSÍVEIS

O que tentei traçar neste breve ensaio tem sido al-
guns dos usos das finanças, como uma forma de pa-
racorporatismo; os tipos de sujeitos suscitados pelo 
crédito massivo; e a imbricação entre as finanças e 
a violência. Se certas formas de crédito pessoal im-
plicam um afastamento da interioridade do sujeito, 
o que a estrutura das finanças pessoais de massa no 
Brasil deixou em seu rastro foi uma formação am-
bivalente paracorporativista. O desaparecimento do 
experimento com crédito massivo no Brasil ainda 
não se desenvolveu completamente, e ainda não está 
claro se os altos níveis de endividamento irromperão 
em uma crise ou se famílias e indivíduos, enquanto 
sofrem com o aumento do desemprego e a falha no 
salário, conseguem encontrar maneiras de pagar len-
tamente suas dívidas. A título de conclusão, quero 
refletir sobre alguns dos possíveis futuros políticos da 
frágil coletividade paracorporativista invocada por 
esse momento de crédito.

Uma maneira de retratar essa coletividade frágil 
e irrepresentável é concentrar-se naqueles indivíduos 
que o crédito tornou mais vulneráveis, o que pode 
ser feito extrapolando dados nacionais e de nível 
de cidade. Primeiro, a nível nacional, o “Mapa da 
Inadimplência no Brasil”, da Serasa de 2014, revelou 
que as populações atualmente com maior dificuldade 
em administrar seus créditos são as pobres urbanas: 

com 23% dos “Jovens Adultos da Periferia” e 17% 
da “Massa Trabalhadora Urbana” tendo uma conta 
de crédito em inadimplência em 30 a 90 dias. Um 
estudo de Data Favela de 2015 revelou que “48% 
disseram ter usado o cartão de crédito emprestado de 
parentes ou amigos” e um estudo de 2014 descobriu 
que três entre quatro pessoas que emprestam seus no-
mes (para membros da família ou amigos retirarem 
crédito) têm contas inadimplentes (Instituto GEOC, 
p. 19).  Em  nível nacional, em março de 2016, 41% 
da população com mais de 18 anos tinham pelo me-
nos uma conta de crédito que estava por trás do pa-
gamento, e, destes, 77,2% ganhavam até o dobro do 
salário mínimo, com 40% recebendo entre um e dois 
salários mínimos e 37,2% vivendo com menos de R$ 
880,00 (Serasa).

Podemos tirar disso uma conclusão talvez óbvia: 
os adultos em comunidades de baixa renda, seja no 
Rio ou Recife, são o grupo com maior necessidade 
de crédito para preencher o que seus salários não 
conseguem fornecer. Eles também são o grupo com 
menor margem de erro quando se trata de pagar suas 
dívidas. Bastas algumas semanas de trabalho perdidas 
ou a perda de emprego para que indivíduos fiquem 
presos em uma esteira ou sob uma montanha de dí-
vida impagável. Em segundo lugar, à medida que a 
economia continua a contratar, estas serão as primei-
ras pessoas a sair do trabalho, o que as torna entre as 
mais vulneráveis ​​às formas de decisão econômica que 
afetarão sua capacidade de autoereprodução, como 
ter que decidir entre pagar sua dívida ou  aluguel, 
comida  etc.

Tanto o discurso midiático quanto institucional 
em torno do crédito o consideraram positivo, ao con-
trário de ser uma forma de exploração financeira, e as 
formas em que o crédito exacerbou a vulnerabilida-
de já significativa dos indivíduos marginalizados são 
frequentemente ignoradas. Numa situação em que o 
Estado já começou a tomar medidas para diminuir a 
oferta de crédito e em que cada vez mais indivíduos 
ficam para trás nos pagamentos, será cada vez mais 
difícil  evitar a inadimplência ao estender ou transfe-
rir sua dívida. À medida que o tempo (e o crédito) se 
esgotam nessa onda financeira, a única alavanca dei-
xada à disposição do Estado para impor o pagamento 
e a manutenção  da extração financeira é a violência, 
seja física, legal ou implícita, e essas formas de vio-
lência encontrarão como alvo provável aqueles que 
têm maior dificuldade em evitar a inadimplência, em 
lidar com as dívidas. 

As finanças produziram, em todo o espaço terri-
torial da nação, novas formas de paracorporativismo 
financeiro, mas também produziram novas possibili-
dades políticas. Essas possibilidades de novas relações 
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políticas estão enraizadas em como as finanças, em 
particular o crédito, criam novas formas de comu-
nidade possível ou a possível politização da frágil 
coletividade dos devedores. Há duas maneiras pelas 
quais  podemos demonstrar isso. Primeiro, à medi-
da que o ar começou a escorrer lentamente da bo-
lha de crédito, uma sensação comum de exasperação 
com a promoção do crédito do Estado como uma 
forma de igualdade e inclusão e a natureza ilusória 
da democratização do crédito tem sido evidente em 
todos os setores sociais – o que acho que é uma lição 
que podemos tirar dos protestos de junho de 2013. 
Em segundo lugar, devido à redefinição legal da pro-
priedade privada, o Estado agora tem que defendê-
-la muito mais intensamente e com um custo maior. 
Além disso, a instabilidade do crédito como estru-
tura paracorporativista significa que o Estado deve 
confiar mais na alavanca da violência para controlar 
as populações rebeldes, particularmente se a bolha 
de crédito começa a desinflar e, especialmente, se a 
estoura.

Se o presente for um momento de espera con-
tínua para a resolução da atual onda de finanças, 
então, dentro do desenlace contínuo, existem pelo 
menos dois futuros possíveis. Em primeiro lugar, à 
medida que o desemprego continua a aumentar, as 
medidas de austeridade avançam e a oferta de crédito 
encolhe, vários setores da população estão expostos a 
formas rotineiras, diretas ou indiretas de violência es-
tatal, seja nas ruas, nos momentos de recuperação ou, 
colateralmente, nos acidentes necessários resultantes 
da militarização do cotidiano e da criminalização da 
pobreza. No segundo, o trabalho difícil e complica-
do de organizar e politizar algum segmento da frágil 
coletividade dos devedores resulta em uma política 
que exige, não apenas a restauração dos fluxos de 
crédito, mas talvez a sua própria abolição. Aqui, no 
arco ambíguo, que se desenvolve lentamente entre 
o reembolso e a recuperação, um caminho se divide 
em dois: de um lado, uma política de repressão que 
completaria o movimento entre empréstimo e reem-
bolso e, por outro, uma política contra as sutis, obs-
curas, e destrutivas formas de exploração suscitadas 
pelas finanças. Enquanto historicamente vimos que 
o primeiro superou com mais frequência o último, 
na repetição reside a possibilidade de variação e a es-
perança de que neste momento o resultado possa ser 
diferente.
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